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nização do fundo de negócio ou do ponto ' 
comercial, separadamente, é conceder 
~a -.dupla e ilegal reparação. 
. ' Porém, o que me parece irrespondível 

é que o processo não comporta qualquer 
discussão de matéria estranha a vícios 
do processo judicial ou ao preço. Na 
espécie, como se trata de imóvel situado 
em bairro estritamente residencial, 
"zoning", ainda que a desapropriação 
fôsse parcial, de molde a permitir a 
construção, na área remanescente, de 
~utro prédio, nêle não poderia o expro
priado estabelecer-se, de novo, em vir
tude !ie proibição legal. 

Pergunta-se: se o comércio era sim
plesmente tolerado no bairro, por ser 
anterior à declaração de que se tratava 
de zona estritamente residencial, não se 
poderá falar em perda de ponto comer
cial, por ser êle pràticamente inexisten-

te. Para evitar discussões prolongadas e 
estranhas ao objeto do processo especí
fico, foi que a lei mandou que tôda outra 
qualquer indenização se pleiteasse em 
ação à parte. 

Posta à margem a situação do expro
priado que, a meu ver, não pode deman
dar indenização pelo fundo de negócio 
em ponto em que é proibido comerciar, o 
fato é que a indenização relativa a essa 
perda não cabe no processo expropria
tório, mas por ação direta. 

Pelos motivos expostos, dei provimento 
parcial ao recurso de ofício e à apela
ção da Municipalidade, devendo-se ex
cluir do valor da indenização o do fundo 
do comércio, não só por haver concor
rido para a fixação do preço da desa
propriação, como ainda porque repre
senta matéria estranha ao processo. 

DESAPROPRIAÇÃO - V ALOR DOS BENS 

- O valor da indenização, nas desapropriações, deve ser 
o da época da perícia feita para determiná-lo e não o da data 
do decreto expropria tório. 
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ACÓRDÃO 

Vistos relatado se discutidos êstes au
to!! de a~elação cível n.O 68.751, de São 
Paulo, em que é recorrido o Juízo ex
officio, apelante a Municipalidade de 
São Paulo e apelados o Dr. João Ba
tista de Alencar e sua mulher: Acordam, 
em Segunda Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça do Estado, adotado o relató
rio de fls., por votação unânime, ne
gar provimento ao recurso ex-oflicio e 
à apelação da Municipalidade de São 
Paulo e confirmar a sentença apelada, 
por seus fundamentos. 

A sentença estabeleceu, desde logo, 
aliás em conformidade com a jurispru
dência dêste egrégio Tribunal, que o va
lor da indenização deve ser o da época 
da perícia, feita para determiná-lo e não 
o da data do decreto desapropriat6rio. 
Os fundamentos aduzidos pela sentença, 
em abono de sua conclusão, são de aco
lher. 

A sentença merece confirmada por 
seus próprios fundamentos. 

Custas pela apelante. 
São Paulo, 28 de setembro de 1954. 

- J. M. Gonzaga, Presidente com voto. 
- A. de Oliveira Lima, Relator. - Fre-
derico Roberto. 




